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Enquadramento
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Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 
intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico 
do associativismo autárquico.

Autarquias locais Entidades 
intermunicipais

Lei 75/2013
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Autarquias locais

Freguesias
(art. 7º - 22º do anexo I)

Atribuições da freguesia

Competências da assembleia de freguesia

Funcionamento da assembleia de freguesia

Competências da junta de freguesia

Funcionamento da junta de freguesia
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Autarquias locais

Municípios
(art. 23º - 43º do anexo I)

Atribuições do município

Competências da Assembleia Municipal

Funcionamento da Assembleia Municipal

Competências da Câmara Municipal

Funcionamento da Câmara Municipal
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Entidades intermunicipais

Áreas Metropolitanas
(art. 66º - 79º do anexo I)

Comunidades Intermunicipais
(art. 80º - 99º do anexo I)

Associações de freguesia e de municípios de fins específicos
(art. 108º - 110º do anexo I)
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NUTS II Norte (8 NUTS III | 86 municípios)

CIM Alto Minho 
10 municípios | pop.: 236 270

CIM Cávado 
6 municípios | pop.: 406 530

CIM Alto Tâmega 
6 municípios | pop.: 89 260

CIM Tâmega e Sousa 
11 municípios | pop.: 423 683

CIM Douro 
19 municípios | pop.: 195 247

CIM Terras de Trás-os-Montes
9 municípios | pop.: 110 759

CIM Ave
8 municípios | pop.: 418 411

Área Metropolitana do Porto
17 municípios | pop.: 1 723 618

Entidades intermunicipais
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Entidades intermunicipais

NUTS II Centro (8 NUTS III e 100 municípios)

CIM Oeste
12 municípios | pop.: 358 594

CIM Região de Aveiro
11 municípios | pop.: 364 312

CIM Região de Coimbra
19 municípios | pop.: 441 867

CIM Região de Leiria
10 municípios | pop.: 289 215

CIM Viseu Dão Lafões
14 municípios | pop.: 259 168

CIM Beira Baixa
6 municípios | pop.: 83 628

CIM Médio Tejo
13 municípios | pop.: 237 812

CIM Beiras e Serra da Estrela
15 municípios | pop.: 221 767
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Entidades intermunicipais

NUTS II Área Metropolitana de Lisboa (1 NUTS 
III e 18 municípios)

Área Metropolitana de Lisboa
18 municípios | pop.: 2 812 678
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Entidades intermunicipais

NUTS II Alentejo (5 NUTS III e 58 municípios)

CIM Alentejo Litoral
5 municípios | pop.: 94 874

CIM Alto Alentejo
15 municípios | pop.: 110 235

CIM Alentejo Central
14 municípios | pop.: 157 746

CIM Baixo Alentejo
13 municípios | pop.: 120 128

CIM Lezíria do Tejo
11 municípios | pop.: 241 408
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Entidades intermunicipais

NUTS II Algarve (1 NUTS III e 16 municípios)

Algarve
16 municípios | pop.:  441 929
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Áreas 
Metropolitanas
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1 - As áreas metropolitanas visam a prossecução dos seguintes fins públicos:

 Participar na elaboração dos planos e programas de investimentos públicos com 
incidência na área metropolitana;

 Promover o planeamento e a gestão da estratégia de desenvolvimento 
económico, social e ambiental do território abrangido;

 Articular os investimento municipais de carácter metropolitano;

 Participar na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, 
designadamente no âmbito do QREN;

 Participar, nos termos da lei, na definição de redes de serviços e equipamentos de 
âmbito metropolitano;

 Participar em entidades públicas de âmbito metropolitano, designadamente no 
domínio dos transportes, águas, energia e tratamento de resíduos sólidos;

 Planear a atuação de entidades públicas de carácter metropolitano.

Atribuições
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2 – Cabe igualmente às áreas metropolitanas assegurar a articulação das atuações entre 
os municípios e os serviços da administração central nas seguintes áreas:

 Redes de abastecimento público, infraestruturas de saneamento básico, 
tratamento de águas residuais e resíduos urbanos;

 Rede de equipamentos de saúde;

 Rede educativa e de formação profissional;

 Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos naturais;

 Segurança e proteção civil;

 Mobilidade e transportes;

 Redes de equipamentos públicos;

 Promoção do desenvolvimento económico e social;

 Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer.

Atribuições
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3 – Cabe ainda às áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto exercer as atribuições 
transferidas pela administração central e o exercício em comum das competências 
delegadas pelos municípios que as integram.

4 – Cabe igualmente às áreas metropolitanas designar os representantes municipais em 
entidades públicas ou entidades empresariais sempre que tenham natureza 
metropolitana.

Atribuições
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 O conselho metropolitano é o órgão deliberativo da área metropolitana

 O conselho metropolitano é constituído pelos presidentes das câmaras municipais 
dos municípios que integram a área metropolitana

 O conselho metropolitano tem um presidente e dois vice-presidentes, eleitos de entre 
os seus membros

 O conselho metropolitano tem 12 reuniões anuais com periodicidade mensal

 O conselho reúne extraordinariamente por iniciativa do seu presidente ou após 
requerimento de um terços dos seus membros

 As reuniões do conselho metropolitano são públicas

Órgãos

conselho 
metropolitano

comissão executiva 
metropolitana

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

conselho 
metropolitano
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Compete ao conselho metropolitano (lista não exaustiva):

 Definir e aprovar as opções políticas e estratégicas da área metropolitana

 Aprovar o plano de ação da área metropolitana e a proposta de orçamento e as suas 
alterações e revisões (…)

 Aprovar os planos, os programas e os projetos de investimento e desenvolvimento de 
interesse metropolitano, cujos regimes jurídicos são definidos em diploma próprio, 
incluindo:

Plano metropolitano de ordenamento do território; Plano metropolitano de 
mobilidade e logística; plano metropolitano de proteção civil; plano metropolitano 
de gestão ambiental; plano metropolitano de gestão de redes de equipamentos de 
saúde, educação, cultura e desporto.

Órgãos

comissão executiva 
metropolitana

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

conselho 
metropolitano
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Compete ao conselho metropolitano (lista não exaustiva - continuação): 

 Acompanhar e fiscalizar a atividade da comissão executiva metropolitana, das 
empresas locais e de quaisquer outras entidades que integrem o perímetro da 
administração local

 Tomar posição perante quaisquer órgãos de Estado ou entidades públicas sobre 
assuntos de interesse para a área metropolitana

 Autorizar a celebração de contratos de delegação de competências com o Estado e 
com os municípios, bem como autorizar a respetiva resolução e revogação

 (…)

Órgãos

comissão executiva 
metropolitana

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

conselho 
metropolitano
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 A comissão executiva é o órgão executivo da área metropolitana

 A comissão executiva metropolitana é constituída por um primeiro-secretário e por 
quatro secretários metropolitanos

 A comissão executiva metropolitana tem uma reunião ordinária quinzenal e reuniões 
extraordinárias sempre que necessário

Órgãos

conselho 
metropolitano

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

comissão executiva 
metropolitana
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Órgãos

conselho 
metropolitano

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

comissão executiva 
metropolitana

Compete à comissão executiva (lista não exaustiva): 

 Elaborar e submeter à aprovação do conselho metropolitano os planos necessários à 
realização das atribuições metropolitanas

 Propor ao Governo os planos, os programas e os projetos de investimento e 
desenvolvimento de interesse metropolitano

 Pronunciar-se sobre os planos e programas da administração central com interesse 
metropolitano

 Assegurar a articulação entre os municípios e os serviços da administração central

 Participar na gestão de programas de desenvolvimento regional e apresentar 
candidaturas a financiamentos através de programas, projetos e demais iniciativas
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Órgãos

conselho 
metropolitano

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano

comissão executiva 
metropolitana

Compete à comissão executiva (lista não exaustiva - continuação): 

 Elaborar e submeter a aprovação do conselho metropolitano o plano de ação e a 
proposta de orçamento, assim como as respetivas alterações e revisões

 Executar as opções do plano e orçamento

 Dar conhecimento das contas da área metropolitana às assembleias municipais dos 
respetivos municípios

 Assegurar o cumprimento das deliberações do conselho metropolitano

 Dirigir os serviços metropolitanos

 (…)
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 O conselho estratégico para o desenvolvimento metropolitano é um órgão de 
natureza consultiva destinado ao apoio ao processo de decisão dos restantes órgãos 
da área metropolitana

 O conselho estratégico para o desenvolvimento metropolitano é constituído por 
representantes das instituições, entidades e organizações com relevância e 
intervenção no domínio dos interesses metropolitanos

 Compete ao conselho metropolitano deliberar sobre a composição em concreto do 
conselho estratégico para o desenvolvimento metropolitano 

Órgãos

conselho 
metropolitano

comissão executiva 
metropolitana

conselho estratégico 
para o 

desenvolvimento 
metropolitano
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Comunidades 
intermunicipais
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Instituição e estatutos

 A constituição das comunidades intermunicipais compete às câmaras municipais, 
ficando a eficácia do acordo constitutivo, que define os seus estatutos, dependente da 
aprovação pelas assembleias municipais

 As comunidades intermunicipais constituem-se por contrato, nos termos previstos na 
lei civil, sendo outorgantes os presidentes dos órgãos executivos dos municípios 
envolvidos

 Não podem existir comunidades intermunicipais com um número de municípios 
inferior a cinco ou que tenham uma população que somada seja inferior a 85 mil 
habitantes

25



1 - As comunidades intermunicipais visam a prossecução dos seguintes fins públicos:

 Promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento 
económico, social e ambiental do território abrangido;

 Articular os investimento municipais de carácter intermunicipal;

 Participar na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, 
designadamente no âmbito do QREN;

 Planeamento das atuações de entidades públicas de carácter supramunicipal

Atribuições
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2 – Cabe igualmente às comunidades intermunicipais assegurar a articulação das 
atuações entre os municípios e os serviços da administração central nas seguintes áreas:

 Redes de abastecimento público, infraestruturas de saneamento básico, 
tratamento de águas residuais e resíduos urbanos;

 Rede de equipamentos de saúde;

 Rede educativa e de formação profissional;

 Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos naturais;

 Segurança e proteção civil;

 Mobilidade e transportes;

 Redes de equipamentos públicos;

 Promoção do desenvolvimento económico e social;

 Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer.

Atribuições
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3 – Cabe ainda às comunidades intermunicipais exercer as atribuições transferidas pela 
administração estadual e o exercício em comum das competências delegadas pelos 
municípios que as integram

4 – Cabe igualmente às comunidades intermunicipais designar os representantes das 
autarquias locais em entidades públicas ou entidades empresariais sempre que a 
representação tenha natureza intermunicipal

Atribuições
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 A assembleia intermunicipal é constituída por membros de cada assembleia 
municipal, eleitos de forma proporcional

 A assembleia intermunicipal reúne ordinariamente duas vezes por ano e 
extraordinariamente sempre que convocada nos termos dos estatutos da comunidade 
intermunicipal

 Compete à assembleia intermunicipal, entre outras competências:

Aprovar, sob proposta do conselho intermunicipal, as opções do plano, o 
orçamento e as suas revisões (…)

Eleger, sob proposta do conselho intermunicipal, o secretariado executivo 
intermunicipal.

Órgãos

assembleia 
intermunicipal

conselho 
intermunicipal

conselho 
estratégico 

para o desenv. 
intermunicipal

assembleia 
intermunicipal

secretariado 
executivo 

intermunicipal
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Órgãos

assembleia 
intermunicipal

conselho 
estratégico 

para o desenv. 
intermunicipal

conselho 
intermunicipal

secretariado 
executivo 

intermunicipal

 O conselho intermunicipal é constituído pelos presidentes das câmara municipais 
dos municípios que integram a comunidade intermunicipal 

 Compete ao conselho intermunicipal , entre outras competências:

Definir e aprovar as opções políticas e estratégicas da comunidade intermunicipal

Aprovar os planos, os programas e os projetos de investimento e desenvolvimento 
de interesse metropolitano, cujos regimes jurídicos são definidos em diploma 
próprio

Pronunciar-se sobre os planos e programas da administração central com interesse 
intermunicipal e tomar posição perante quaisquer órgãos do Estado em entidades 
públicas sobre assuntos de interesse para a comunidade intermunicipal 30



Órgãos

assembleia 
intermunicipal

conselho 
intermunicipal

conselho 
estratégico 

para o desenv. 
intermunicipal

secretariado 
executivo 

intermunicipal

 O secretariado executivo intermunicipal é constituído um primeiro-secretário e, 
mediante deliberação unânime do conselho intermunicipal, até dois secretários 
intermunicipais

 Compete ao secretariado executivo intermunicipal, entre outras competências:

Elaborar e submeter à aprovação do conselho intermunicipal os planos necessários 
à realização das atribuições intermunicipais

Participar, com outras entidades, no planeamento que diretamente se relacione 
com as atribuições da comunidade intermunicipal, emitindo parecer a submeter a 
apreciação e deliberação do conselho intermunicipal

Executar as opções de plano e orçamento 31



Órgãos

assembleia 
intermunicipal

conselho 
intermunicipal

conselho 
estratégico 

para o desenv. 
intermunicipal

secretariado 
executivo 

intermunicipal

 O conselho estratégico para o desenvolvimento intermunicipal é um órgão de 
natureza consultiva destinado ao apoio ao processo de decisão dos restantes órgãos 
da comunidade intermunicipal

 O conselho estratégico para o desenvolvimento intermunicipal é constituído por 
representantes das instituições, entidades e organizações com relevância e 
intervenção no domínio dos interesses intermunicipais

 Compete ao conselho intermunicipal deliberar sobre a composição em concreto do 
conselho estratégico para o desenvolvimento intermunicipal 
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Área 
Metropolitana 
de Lisboa
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Margem norte (9 municípios)

Amadora, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, 
Odivelas, Oeiras, Sintra, Vila Franca de 
Xira.

Margem sul (9 municípios)

Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, 
Montijo, Palmela, Seixal, Sesimbra, 
Setúbal.

Nos municípios da área da FAUL:

 O município de Arruda dos Vinhos 
pertence à CIM Oeste

 O município de Arruda dos Vinhos 
pertence à CIM Lezíria do Tejo

Território
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AML Portugal

N.º de municípios 18 308

N.º de freguesias 118 3003

Área
(% do total nacional)

3,3% 100%

População residente
(% do total nacional)

27,2% 100%

População residente nacionalidade estrangeira
(% do total nacional)

51,6% 100%

População desempregada
(% do total nacional)

28,0% 100%

Emprego
(% do total nacional)

29,0% 100%

Empresas
(% do total nacional)

28,1% 100%

PIB
(% do total nacional)

36,5% 100%

indicadores estatísticos relevantes

Território

FONTE : Anuário Estatístico Regional AML 2015, INE (2016)
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Natureza jurídica: Pessoa coletiva de direito público de natureza associativa e de âmbito 
territorial.

Missão:

 A AML tem como missão promover, otimizar e defender interesses estratégicos da 
região metropolitana onde se insere a capital do país, integrando e potenciando 
as perspetivas dos municípios associados numa visão regional, bem como de 
outros agentes territoriais, públicos e privados com interesse coletivo, estimulando 
assim o desenvolvimento integrado, valorizando a cooperação interinstitucional, 
criando sinergias e maximizando resultados.

 Assim, a Missão da AML, concretizada, neste caso, através dos Serviços 
Metropolitanos, é contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável e 
integral, a coesão territorial e socioeconómica, a melhoria de qualidade de vida 
nos municípios que a integram.

Instituição
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Objetivos estratégicos
Plano de Ação 2017

 Incrementar a capacidade de gestão do território, apoiada numa estratégia de 
desenvolvimento sustentável

 Melhorar o sistema de mobilidade e transportes metropolitano

 Potenciar o crescimento da região

 Promover a educação e a coesão cultural e social na AML

 Apoiar a modernização e capacitação institucional dos municípios

 Aproximar a AML dos cidadãos

 Promover a qualidade dos serviços

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial

 A EIDT traduz um quadro estratégico sub-regional completo e claro, devidamente 
articular com a estratégia regional dinamizada pela CCDR-LVT e em coerência 
com o quadro estratégico do Portugal 2020. A EIDT constitui-se ainda como 
âncora do PDCT-AML, documento que visou abranger as intervenções das 
entidades municipais e intermunicipais essenciais à implementação da estratégia.

Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT-AML)

 Em 2015 foi celebrado o contrato de gestão do PDCT-AML entre a Autoridade de 
Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa, a Autoridade de Gestão do 
Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos e a Área 
Metropolitana, ao abrigo do artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, com uma 
dotação global de 89,3 milhões de euros em fundos comunitários.

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Plano de Ação para a Mobilidade Urbana Sustentável

 A AML, em conjunto com os 18 municípios que a compõem, desenvolveu o 
PAMUS-AML, para o horizonte 2020, o qual enquadra os projetos no domínio da 
mobilidade urbana sustentável, entre os que se identificam um conjunto de 
proposta igualmente enquadradas nos Planos Estratégicos de Desenvolvimento 
Urbano (PEDU). 

Autoridade de Transportes (Lei 52/2015, que aprovou o Regime Jurídico do 
Serviço Público de Transporte de Passageiros)

 Atribuições: a definição dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, o 
planeamento, a organização, a operação, a atribuição, a fiscalização, o 
investimento, o financiamento, a divulgação e o desenvolvimento do serviço 
público de transportes de passageiros, por modo rodoviário, fluvial, ferroviário e 
outros sistemas guiados.

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Competência de gestão do PDCT-AML

 No âmbito da delegação de competências de gestão ao abrigo da Adenda do 
PDCT-AML, celebrada com a AG do POR Lisboa 2020, no dia 01 de junho de 2016, 
a AML constituiu-se como “organismo intermédio de gestão e acompanhamento” 
das candidaturas previstas no Pacto.

Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas

 A operação em questão propõe-se à elaboração de um plano de adaptação às 
alterações climáticas de escala metropolitana que vise a promoção de uma cultura 
holística de adaptação virada para o incremento da capacidade adaptativa dos 
territórios, nas suas vertentes física humana, e naturalmente, para o processo de 
desenvolvimento sustentável da AML. Operação cofinanciada pelo POSEUR no 
âmbito do PDCT-AML.

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Implementação de Sistema de Aviso e Alerta de Tsunami no Estuário do Tejo

 Trata-se de um projeto-piloto que tem como objetivo o desenvolvimento de um 
sistema de aviso e alerta de tsunami, alicerçado num conjunto de ações que 
permitem robustecer o sistema nacional de alerta, e o desenvolvimento de um 
sistema de aviso às populações, apostando em sistemas de comunicação eficazes 
e em ações de sensibilização e/ou educação das populações, modernizando a 
capacidade de resposta dos serviços de proteção civil locais. Operação 
cofinanciada pelo POSEUR no âmbito do PDCT-AML.

Inquérito à Mobilidade (com AMP e INE)

 O Inquérito à Mobilidade nas Áreas Metropolitana do Porto e Lisboa visa 
conhecer: (1) os padrões de mobilidade diária da população; (2) a opinião dos 
utilizadores de transporte individual ou coletivo; (3) As motivações que conduzem 
às opções de transporte.

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Central de Compras de Eletrónicas (CCE-AML)

 A Central de Compras Eletrónicas da Área Metropolitana de Lisboa (CCE-AML), 
constituída ao abrigo do Decreto-Lei n.º 200/2008 de 9 de outubro, tem 
desenvolvido várias atividades no âmbito do e-procurement colaborativo. 

Plano de Formação Intermunicipal

 A AML tem desenvolvido uma política de formação profissional contínua dos 
recursos humanos desta região, concretizada através de um plano de formação 
em áreas acuidade e atualidade. Em 2017 a AML contemplou um plano de 
formação que integrará, em princípios, 16 formações de curta e média duração, 
com recurso a formadores externos, a desenvolver nas instalações da AML.

Instituição
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Agenda Cultural e Social Metropolitana

 Plataforma de divulgação da oferta de uma grande variedade de produtos e 
serviços associados à cultura, entretenimento e a eventos socioculturais 
relevantes. Permite ao utilizador a pesquisa de eventos por tipo de evento, por 
datas ou por município.

Sistema de Antecipação de Necessidades de Qualificação na AML

 Pretende-se apoiar o desenho e execução de uma estratégia de ação que 
assegure uma visão estratégica de curto e médio prazo para o investimento em 
capital humano e, mais especificamente, a produção de um diagnóstico sobre as 
prioridades de qualificação de âmbito regional que devem orientar a constituição 
da rede de oferta de formação qualificante de nível 4 e 5 do Quadro Nacional de 
Qualificações com início no ano letivo 2016-2017.
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projetos / ações / planos / programas relevantes

Grupos de Trabalho

 GT Metropolitano da Educação

 GT Metropolitano da Saúde

 GT Metropolitano da Mobilidade e dos Transportes

 GT Metropolitano da Energia

 GT Metropolitano do Ordenamento do Território, Urbanismo e Ambiente

 GT Metropolitano dos Fundos Comunitários
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Obrigado.

João Pedro Domingues
joao.domingues@aml.pt


